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PRINCIPAIS EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS

2013  –  Atualmente	Professora Doutora de Direito Comercial da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo
Responsável por disciplinas de Direito Comercial (graduação e pós-graduação), tais como Contratos Empresariais, Direito Societário, Companhias Abertas e Mercado de Capitais e Direito da Empresa em Crise.

2018  –  Atualmente	Sócia de Neder Cerezetti Advocacia
Atuação como parecerista, expert witness e árbitra em casos envolvendo disputas empresariais, especialmente de direito contratual, societário e concursal.

2019  –  2021	Presidente da Comissão Especial de Direito Empresarial da OAB/SP

2008  –  2017		Sócia de Calixto Salomão Filho Advocacia
Atuação como parecerista, expert witness e árbitra em casos envolvendo disputas empresariais, especialmente de direito contratual, societário e concursal.


FORMAÇÃO ACADÊMICA

2014  –  2015	Pós-doutorado (Alexander von Humboldt Postdoctoral Fellow) no Max-Planck-Institut für ausländisches und internationales Privatrecht, Alemanha

2011  –  2012	Pós-doutorado (Max Weber Programme for Postdoctoral Studies) no European University Institute, Itália

2006  –  2009		Doutorado magna cum laude pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo

2001  –  2005		Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo


IDIOMAS

Português (língua materna), Inglês (fluente), Francês, Alemão e Italiano (avançado).


BOLSAS E PRÊMIOS

• Medalha IDSA, Prêmio Instituto de Direito Societário Aplicado: Encontro de Gerações, 2018.
• Alexander von Humboldt Postdoctoral Fellowship, Alemanha, 2014-2016.
• Postdoctoral Max Weber Programme Fellowship, European University Institute, Itália, 2011-2012.
• Guest Postdoctoral Researcher Fellowship, Max-Planck-Institut für ausländisches und internationales Privatrecht, Alemanha, Maio 2010 e Maio/Junho 2011.
• Guest Researcher Fellowship, Max-Planck-Institut für ausländisches und internationales Privatrecht, Alemanha, 2009.
• Prêmio do Ministério da Justiça do Brasil para Estudos Falimentares, 2006-2007.


ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS E CÂMARAS DE ARBITRAGEM

• Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo (Ex-presidente da Comissão Especial de Direito Empresarial).
• Deutsch-Brasilianische Juristenvereinigung e.V.
• Insol International – International Association of Restructuring, Insolvency and Bankruptcy Professionals
• Instituto Brasileiro de Estudos de Recuperação de Empresas – IBR (Diretora executiva).
[bookmark: _GoBack]• Câmara Especial de Resolução de Conflitos em Reestruturação de Empresas – CamCMR (Conselheira)
• Comitê Brasileiro de Arbitragem – CBAr.
• Membro de diversas listas de árbitros, como, por exemplo, do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-CCBC), da Câmara de Arbitragem do Mercado (CAM), da CAMITAL Câmara de Mediação e Arbitragem, da Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada (CAMES), do Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem (CBMA) e do MedArbRB - Mediation and Arbitration for Recovery and Business.


PRINCIPAIS PUBLICAÇÕES

• A Recuperação Judicial de Sociedade por Ações, São Paulo, Malheiros, 2012.
• A Prevalência da Vontade da Assembléia-Geral de Credores em Questão: O Cram Down e a Apreciação Judicial do Plano Aprovado por Todas as Classes, in Revista de Direito Mercantil, Industrial, Econômico e Financeiro 143 (2006), p. 202-242 (co-autores: Carolina Soares João Batista, Paulo Fernando Campana Filho and Renata Yumi Miyazaki).
• O Papel dos Credores no Bankruptcy Code, in Revista de Direito Mercantil, Industrial, Econômico e Financeiro 151/152 (2009), pp. 164-186.
• Autofalência: A Falência requerida pelo Próprio Devedor, in Revista de Direito Empresarial 13 (2010).
• Administradores independentes e independência dos administradores: regras societárias fundamentais ao estímulo do mercado de capitais brasileiro), in M. V. von Adamek (coord.), Temas de Direito Societário e Empresarial Contemporâneos, São Paulo, Malheiros, 2010, pp. 571-593.
• A Aquisição de Controle de Companhias Abertas no Brasil: Por uma Disciplina Atenta às Diferentes Estruturas Acionárias, in Mitteilungen der Deutsch-Brasilianischen Juristenvereinigung 1 (2011), pp. 15-28.
• Regulação do Mercado de Capitais e Desenvolvimento, in C. Salomão Filho (coord.), Regulação e Desenvolvimento, 2nd ed., São Paulo, Malheiros, 2012, pp. 190-228.
• Aligning corporate governance private regulation with the public interest: A look at the pitfalls of the Brazilian takeover private regulation, in The International Lawyer 46 (2012), pp. 959-985.
• Brazil: Superior Court of Justice and Exporters Financing under Reorganization, in Insol World 2 (2013), pp. 38-40 (co-autor: Francisco Satiro de Souza Junior).
• As classes de credores como técnica de organização de interesses: em defesa da alteração da disciplina das classes na recuperação judicial, in P. F. C. S. De Toledo, F. Satiro (coords.), Direito das Empresas em Crise: Problemas e Soluções, São Paulo, Quartier Latin, 2012, pp. 365-385.
• Transparência e divulgação de informações nos casos de recuperação judicial de empresas, in N. de Lucca, A. A. Domingues, N. M. L. Antonio (coords.), Direito Recuperacional II, São Paulo, Quartier Latin, 2012, pp. 77-105 (co-autora: Emanuelle Urbano Maffioletti).
• A promoção da igualdade de gênero na administração de companhias abertas: primeiras reflexões, in Revista de Direito Mercantil, Industrial, Econômico e Financeiro 164/165 (2013), pp. 62-84.
• Igualdade para as mulheres é progresso para todos, diz a ONU. Companhias brasileiras teimam em discordar, in O Estado de São Paulo, Direito e Sociedade, 8.03.2014.
• Dez Anos da Lei n. 11.101/2005: Estudos sobre a Lei de Recuperação e Falência, São Paulo, Almedina, 2015 (co-organizadora: Emanuelle Urbano Maffioletti).
• Os Deveres e Responsabilidades dos Administradores das Companhias Abertas, in Danilo Borges dos Santos Gomes Araújo (coord.), Regulação Brasileira do Mercado de Capitais, São Paulo, Saraiva, 2015, pp. 231-252.
• Artigos 3 e 4, in Gabriela Codorniz, Laura Patella (coords.), Comentários à Lei do Mercado de Capitais – Lei n. 6.385/76, São Paulo, Quartier Latin, 2015, pp. 103-131.
• Princípio da Preservação da Empresa, in Fábio Ulhoa Coelho (coord.), Tratado de Direito Comercial, v. 7, São Paulo, Saraiva, 2015, pp. 13-36.
• O passo seguinte ao Enunciado 57: em defesa da votação nas subclasses. Voto na subclasse, in Revista Comercialista – Direito Comercial e Econômico, v. 13 (2015), pp. 24-27.
• Instrumentos para lidar com a crise empresarial no Brasil, in Coletânea de artigos sobre oportunidades de desenvolvimento e de investimentos no Brasil, 2015.
• Grupos de sociedades e recuperação judicial: o indispensável encontro entre direitos societário, processual e concursal, in Flávio L. Yarshell, Guilherme Setoguti J. Pereira (orgs.), Processo Societário, vol. 2, São Paulo, Quartier Latin, 2015, pp. 735-789.
• O que é falar de feminismo na universidade?, in Jornal da Associação de Juízes para a Democracia, 2016 (co-authoras: Cecília Barreto, Izabella Passos, Lívia Gil Guimarães, Luciana de Oliveira Ramos, Marília Mayumi K. R. Lessa) 
• Transparência e divulgação de informações nos casos de recuperação judicial de empresas, in Ricardo Lupion Garcia (org.), 10 anos da Lei de falências e Recuperação judicial de empresas, Porto Alegre, Fi, 2016, pp. 378-418 (co-autora: Emanuelle Urbano Maffioletti).
• A silenciosa “consolidação” da consolidação substancial: Resultados de pesquisa empírica sobre recuperação judicial de grupos empresariais, in Revista da AASP 131 (2016), pp. 216-223 (co-autor: Francisco Satiro)
• Breves notas sobre a recuperação extrajudicial de empresas no Brasil, in Miguel Pestana de Vasconcelos (coord.), Falência, Insolvência e Recuperação de Empresas, Coleções da FDUP, Porto, 2017, pp. 167-185
• Para fins do art. 3o da Lei 11.101/2005, principal estabelecimento é o local do centro das atividades da empresa, não se confundindo com o endereço da sede constante do estatuto social, in Walfrido Jorge Warde Jr. (coord.), Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores - Direito Comercial, vol. 1, São Paulo, RT, 2017, pp. 311-325.
• Regulação e autorregulação da publicidade dirigida a crianças e adolescentes, in Isabella Henriques, Veet Vivarta (coords.), Autorregulação da publicidade infantil no Brasil e no mundo, São Paulo, Verbatim, 2017, pp. 21-46 (co-autor: Calixto Salomão Filho).
• Breves notas sobre a novação de créditos na recuperação judicial e seus efeitos materiais e processuais, in Flávio Luiz Yarshell, Guilherme Setoguti J. Pereira. (orgs.), Processo Societário III, São Paulo, Quartier Latin, 2018, pp. 699-718 (co-autora: Gabriela de Oliveira Junqueira).
• Interações de gênero nas salas de aula da Faculdade de Direito da USP: um currículo oculto?, Brasília, Unesco, 2019.
• Estudos de Direito Empresarial, 1ª ed, Brasília, OAB, 2019 (co-organizadores: Claudio Lamachia, Gustavo Ramiro Costa Neto).
• Papel dos Credores na Recuperação Judicial, in Andre Lemos Jorge et al. (orgs.), Coletânea da Atividade Negocial, São Paulo, Uninove, 2019, pp. 371-378. 
• Regras de Boas Práticas e de Governança: vetores para a construção de uma efetiva cultura de proteção de dados no Brasil (Anotações aos artigos 50 e 51 da LGPD), in Amanda C. M. S. Martins et al. (orgs.), Ensaios sobre a Lei Geral de Proteção de Dados, São Paulo, Quartier Latin, 2020 (co-autor: Marcos Blasi).
• A recuperação extrajudicial e a mediação em tempos pós-Covid-19: a redescoberta da composição de conflitos relacionados à crise empresarial com menor intervenção judicial, in Revista do Advogado (in press) (co-autor: Gustavo Lacerda Franco).
• Reorganization of corporate groups in Brazil: Substantive consolidation and the limited liability tale. International Insolvency Review, 2021, p. 1-22.
• Breves notas sobre a realização do ativo na reforma da LRF: a busca por uma falência mais célere e efetiva. Revista do Advogado, v. 150, p. 270-279, 2021 (co-autores: Gustavo Lacerda Franco, Tatiana Flores Gaspar Serafim).
• Transfer of Technology. In: Edited by Koen De Feyter, Gamze E. Türkelli and Stéphanie de Moerloose (eds.). Encyclopedia of Law and Development. Edward Elgar, 2021, p. 294-297 (co-autores: Juliana Krueger Pela, Vitor Henrique Pinto Ido).
• A recuperação judicial de sociedades de incorporação imobiliária com patrimônio de afetação. In: Ivo Waisberg; Manoel Justino B. Filho. (Org.). Transformações no direito da insolvência: estudos sob a perspectiva da reforma da Lei 11.101/2005. 1ed. São Paulo: Quartier Latin, 2021, p. 81-103 (co-autores: Gustavo Lacerda Franco, Gabriela de Oliveira Junqueira).
• Conflitos de competência em arbitragem empresarial: reflexões sobre a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. In: Flávio Luiz Yarshell; Guilherme Setoguti J. Pereira. (Org.). Processo Empresarial IV. 1ed. São Paulo: Quartier Latin, 2021, v. IV, p. 1167-1207 (co-autor: Mariana Martins-Costa Ferreira).
• Procedimento antigo, novas ferramentas: o processo de solicitação de consentimento na recuperação extrajudicial. In: Ronaldo Vasconcelos e outros (coords.). Reforma da Lei de Recuperação e Falência (Lei n. 14.112/20). São Paulo: IASP, 2021, p. 1147-1171 (co-autor: Ana Elisa Laquimia de Souza).
• Comentários aos artigos 55 a 59. Comentários à Lei de Recuperação de Empresas. São Paulo: Thomson Reuters, 2021, p. 353-403.
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